RELATÓRIO DE VIAGEM OFICIAL
SESSÃO DE BALI

CONFERÊNCIA PARLAMENTAR DA OMC

Organização conjunta da União Interparlamentar e o Parlamento Europeu por ocasião da 9ª. Conferência Ministerial da OMC (MC9)

Deputada Iracema Portella participa de Conferência Internacional sobre Comércio

Integrante da União Interparlamentar, a deputada Iracema Portella (PP-PI) participou, entre os dias 2 e 5 de dezembro, da Conferência Parlamentar da Organização Mundial do Comércio, realizada em Bali, na Indonésia. Trata-se de um evento organizado conjuntamente pela União Interparlamentar e o Parlamento Europeu por ocasião da 9ª Conferência Ministerial da OMC.

Entre os assuntos discutidos no encontro estão, por exemplo, o papel dos parlamentos na construção e discussão de acordo multilaterais e bilaterais, as políticas de diálogo com os integrantes da OMC e os benefícios do comércio exterior para a criação de empregos, o combate à pobreza e o desenvolvimento sustentável. 

“Um dos temas mais polêmicos a serem abordados durante a 9ª Conferência Ministerial da OMC é a questão dos subsídios para as exportações agrícolas – extremamente importante para o Brasil. Os países emergentes querem que, pelo menos, os países ricos se comprometam a reduzir em 50% os subsídios à exportação. Mas americanos e europeus rejeitaram esse entendimento”, afirmou Iracema Portella, antes do início da Conferência.

“Nas negociações prévias para o Encontro de Bali, a OMC tem procurado caminhar para um acordo capaz de aprimorar o comércio internacional e incluir mudanças na questão dos subsídios agrícolas, com tratamento especial para os países mais pobres”, acrescentou a deputada piauiense. 

As previsões feitas por especialistas são de que o máximo que os governos devem obter será uma declaração política dos países ricos de que se comprometem a manter o tema na agenda internacional, sem qualquer garantia de redução de subsídios.

A luta contra os subsídios foi por anos o principal cavalo de batalha da diplomacia brasileira. O governo estima que tudo depende de como ficará o pacote final de Bali, principalmente sobre quais serão as exigências que americanos e europeus farão em temas como simplificação de procedimentos de aduana.

Esse não é o único ponto pendente em um entendimento comercial para Bali. O governo americano insiste que a China não pode ser mais tratada como uma economia emergente e exige, no campo agrícola, que Pequim seja forçada a seguir as mesmas regras que países ricos.

O centro do debate é o preenchimento de cotas de importação. Por uma proposta dos países emergentes, as economias ricas seriam forçadas a liberar cotas não preenchidas para que fornecedores possam exportar seus produtos a esses mercados com taxas mais baixas.

Para entender o imbróglio dos subsídios

O fim dos subsídios às exportações, marcado para 2013, foi estabelecido em 2005, na conferência ministerial da OMC em Hong Kong. O acordo foi considerado como o único feito diplomático real naquela reunião e comemorado pelos países emergentes como uma vitória na briga por um comércio mais justo.

Ao final daquele encontro, o então chanceler brasileiro Celso Amorim não escondia o sentimento de que havia pelo menos obtido um compromisso por escrito de americanos e europeus de que parte das distorções no comércio acabaria. Segundo ele, o Brasil estava começando a "desarmar o arsenal" dos países ricos.

No entanto, parece que 2013 terminará com os subsídios intactos. A União Europeia acabou de aprovar um orçamento para o bloco até 2020 que prevê a distribuição de mais de 300 bilhões de euros em subsídios aos agricultores em sete anos. Nos Estados Unidos, os subsídios não mudaram significativamente.

O diretor-geral da OMC, Roberto Azevêdo, declarou, entretanto, à Agência Reuters, que espera o fechamento de um pacote para o comércio mundial. O acordo visaria aprimorar os procedimentos de alfândega ao redor do planeta, tornando o processo de cruzar fronteiras mais previsível e transparente.

Estudos do Banco Mundial estimam que as medidas poderiam injetar centenas de bilhões de dólares na economia mundial. A negociação também inclui as tais mudanças nas regras sobre agricultura e tratamento especial para os países mais pobres. Caso não se avance nessas negociações, a Conferência de Bali, na visão dos especialistas, pode ser um fiasco.

ACORDO CELEBRADO

Contrariando os prognósticos dos especialistas, a Conferência de Bali terminou com um bom saldo. Foi costurado o primeiro acordo comercial global em quase 20 anos. O pacote foi fechado após uma maratona de quase seis dias de negociações, conduzida pelo diretor geral da OMC, o brasileiro Roberto Azevêdo. "Pela primeira vez na história, a OMC entregou. Estamos de volta", disse Azevêdo, que fez um discurso emocionado na cerimônia de encerramento e foi aplaudido por todos os presentes.

Esse é o primeiro acordo da história da OMC, instituição que foi criada em 2001, substituindo o antigo Acordo Geral de Tarifas e Comércio (Gatt, da sigla em inglês). O último acordo comercial global firmado foi a Rodada Uruguai, concluída em 1994. 

O pacote de Bali contempla dez textos, divididos em três grandes temas: desburocratização do comércio, agricultura e promoção do desenvolvimento dos países pobres. Segundo estimativas da Câmara Internacional de Comércio, o acordo pode gerar um incremento do comércio global de US$ 1 trilhão, reduzindo entre 10% e 15% os custos de transação entre as empresas, e pode criar 21 milhões de empregos no planeta.

O acordo, porém, representa um retrocesso numa questão sensível e polêmica: os subsídios agrícolas. Em Hong Kong, em 2005, os membros da OMC tinham acertado eliminar esses subsídios até o final de 2013. Mas isso não aconteceu. O máximo que se atingiu foi uma declaração política se comprometendo, novamente, a acabar com essa distorção, porém sem data definida.

Outro ponto importante do pacote agrícola, que favorece o Brasil, é a melhora na administração das cotas de importação de alimentos dos países ricos. "O acordo de Bali reforçou o sistema multilateral e deu destaque novamente para temas de nosso interesse como agricultura", disse Luiz Alberto Figueiredo, ministro de Relações Exteriores do Brasil.

PRINCIPAIS TEMAS DA SESSÃO DE BALI – CONFERÊNCIA PARLAMENTAR

Painel 1

Delinear procedimentos administrativos oficiais e outros procedimentos relacionados ao comércio. Qual o papel dos parlamentos?
Para a deputada Iracema Portella, a influência dos parlamentos nas relações internacionais vem ampliando-se em razão da crescente participação de seus membros em organizações parlamentares de âmbito regional e internacional, tais como a União Interparlamentar e o Parlamento Latino-Americano. Os parlamentares também têm se interessado cada vez mais por esses temas.

Hoje, a agenda internacional volta-se principalmente para as questões do comércio e dos investimentos, acredita a parlamentar.

Assim, além da atuação dos parlamentares em seus países, no dia a dia do Legislativo, participando das discussões no âmbito das Comissões de Relações Exteriores, é de fundamental importância a participação nos foros internacionais negociadores, como é o caso da Conferência da OMC.

“Essa participação parlamentar confere maior peso, credibilidade e visibilidade aos debates”, argumenta Iracema Portella.

Painel 2

Acordos bilaterais e plurilaterais podem trazer resultados mais rápidos do que processos multilaterais?
Os acordos bilaterais são aqueles em que estão envolvidas apenas duas partes, podendo ser firmados entre Estados ou entre um Estado e uma Organização Internacional, sob os mais variados temas como comércio e segurança internacional.

Os acordos plurilaterais, por sua vez, são firmados entre os países-membros da OMC, tendo como característica principal a adesão facultativa, isto é, são válidos somente entre seus signatários.

Já os acordos multilaterais são aqueles firmados por três ou mais sujeitos do Direito Internacional. Devido às muitas partes envolvidas no acordo, estes só entram em vigor a partir da ratificação pelos Estados.

No âmbito da OMC, os Acordos Multilaterais são aqueles que têm como característica principal a obrigatoriedade de adesão por todos os seus membros, portanto, são mais difíceis de serem alcançados, pois dependem de longas negociações entre os países.

“Os últimos anos têm sido marcados pelas dificuldades de avanço nas questões de comércio no sistema multilateral”, analisa Iracema Portella.

“Dessa forma, a tendência que se tem verificado é a procura, por parte dos países, de soluções em níveis bilaterais e regionais, com o intuito de criar maneiras mais eficazes de dinamizar o comércio internacional em tempos de crise”, avalia a parlamentar.

Num contexto em que a tendência é a de que países cautelosos e menos competitivos preferem fechar o seu comércio a negociar acordos para movimentá-lo, essa saída tem se mostrado relativamente eficiente no curto prazo.

A OMC prevê crescimento de 3,3% no comércio mundial em 2013, abaixo da expectativa inicial, porém superior ao aumento de 2% em 2012.

Em entrevista ao jornal Valor Econômico, o diretor-geral da OMC, Roberto Azevêdo, disse que não vê o avanço de negociações bilaterais e plurilaterais como empecilhos em si para o comércio. Ainda de acordo com ele, o problema existe quando esses tipos de negociações avançam enquanto o nível multilateral fica paralisado.
Painel 3

Direcionar os benefícios do trabalho do comércio para o desenvolvimento sustentável, para a criação de empregos e para a redução da pobreza.
Na Cúpula do Milênio, realizada pela ONU em setembro de 2000, os dirigentes mundiais aprovaram os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, que visam erradicar a pobreza extrema e a fome, alcançar a educação primária universal, promover a igualdade de gênero e a autonomia das mulheres, reduzir a mortalidade infantil, melhorar a saúde materna, combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças e garantir a sustentabilidade ambiental – por meio de um conjunto de metas mensuráveis a serem alcançadas até o ano de 2015.

Entre elas estão: reduzir pela metade a proporção daqueles que ganham menos de um dólar por dia, alcançar a educação primária universal, eliminar a desigualdade de gênero em todos os níveis de ensino, reduzir drasticamente a mortalidade infantil e melhorar a saúde materna.

A Cúpula das Nações Unidas sobre os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio de 2010 terminou com a adoção de um Plano de Ação Global para alcançar os oito objetivos antipobreza até 2015 e o anúncio dos principais novos compromissos para as mulheres e a saúde das crianças e outras iniciativas contra a fome, a pobreza e a doença. 

“Nesse contexto, é de fundamental importância o papel do comércio internacional, que deve, cada vez mais, ser pautado por princípios de desenvolvimento sustentáveis e inclusivos, proporcionando, em nível mundial, distribuição de renda, geração de emprego e preservação do meio ambiente”, sustenta a deputada Iracema Portella.
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Organização conjunta da União Interparlamentar e o Parlamento Europeu

por ocasião da 9ª Conferência Ministerial da OMC (MC9)

ORDEM DO DIA PROVISÓRIA

Segunda-feira, 2 de dezembro                                                                                             

8:30 – 18:00

Inscrição das delegações

9:30 – 10:00

Abertura

· Sr. Abdelwahad Radi, Presidente da UIP

· Sr. Vital Moreira, Presidente da Comissão de Comércio Internacional , Parlamento Europeu

· Sr. Roberto Azevedo, Diretor-Geral da OMC (a confirmar)

· Sr. Marzuki Alie, Presidente da Câmara dos Deputados da Indonésia

10:00 – 12:00

Apresentação de relatórios e debate sobre o tema:

Reflexões sobre a agenda pós-Bali em negociações de comércio multilateral 




Relatores

· Sr. Paul Rübig, Membro do Parlamento Europeu

· Sr. Panacheril C. Chacko, Parlamentar (Índia)

Convidado especial

· Dr. Mukhisa, Secretário-Geral da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento
12:00 – 13:00
Política de diálogo com Ministros e altos funcionários da OMC



Convidados especiais

· Sr. Gita Irawan Wirjawan, Ministro do Comércio da República da Indonésia, Presidente da 9ª Conferência Ministerial da OMC

· Embaixador Shahid Bashir, Presidente do Conselho Geral da OMC, Representante Permanente do Paquistão junto à OMC

· Embaixador Angelos Pangratis, Representante Permanente da União Européia junto à OMC em Genebra

13:00 – 14:30

Intervalo para o almoço

14:30 – 16:00

Painel de Discussão Interativo

Delinear procedimentos administrativos oficiais e outros procedimentos relacionados ao comércio. Qual o papel dos parlamentos?

Moderador

· Ms. Ditte Juul-Jorgensen, Diretora, Diretoria para a OMC, Assuntos Jurídicos e Comércio de Bens

Comissão Européia




Painelistas

· Senador Jean Bizet (França)

· Sr. Niccolo Rinaldi, Membro do Parlamento Europeu

· Sr. James Bacchus, ex-diretor do Órgão de Apelação da OMC, ex-membro do Congresso Americano

16:00 – 18:00

Apresentação de relatórios e debate sobre o tema (b):

Acordos bilaterais e plurilaterais podem trazer resultados mais rápidos do que processos multilaterais?

Relatores

· Sr. Helmut Scholz, Membro do Parlamento Europeu
· Sr. Hugo Napoleão, Parlamentar (Brasil)
18:00


Recepção – Jantar de cortesia do parlamento anfitrião

Quinta-feira, 5 de dezembro                                                                                             

08:30 – 18:00

Inscrição de delegados

09:30 – 13:00

Reunião do Conselho Consultivo (portas fechadas)

14:30 – 15:00

Sessão Informativa




Relatório do progresso das negociações da MC9




Palestrante convidado

· Vice Diretor-Geral da OMC (a confirmar)

15:00 – 16:30

Painel de Discussão Interativa

Direcionar os benefícios do trabalho do comércio para o desenvolvimento sustentável, para a criação de empregos e para a redução da pobreza

Painelistas 

· Sr. Piet van de Walt, Parlamentar (Namíbia)

· Sr. Jörg Leichtfried, Membro do Parlamento Europeu

· Representante da Associação Parlamentar do Commonwealth

· Sr. Peter van Rooij, Diretor, Escritório da Organização Internacional do Trabalho (OIT) em Djakarta

16:30 – 17:00

Continuação e encerramento dos debates sobre os temas

17:30 – 18:00

Sessão de encerramento: aprovação do documento final




Relator

Sr. Vital Moreira, Presidente do Comitê de Comércio Internacional, Parlamento Europeu
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